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PROCESSO ADMINISTRt~TIVO Nº 065/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2023 

PARTES: 

CONTRATO Nº 080/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE/MS, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, E SESI - SERVIÇO 
SOCIAL DA INDUSTRIA DE MS. 

1 - O MUNICÍPIO DE RIC) BRILHANTE/MS, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ 03.681.582/0001-07, com sede à Rua Prefeito Athayde Nogueira, n.0 1033, centro, 
Rio Brilhante/MS, neste ato representado pela Secretária Municipal de Administração, Sra. 
TATIANA GONÇALVES DE MOURA ROCHA, brasileira, casada, administradora de 
empresas, RG 000865001 SSP/MS, CPF 833.544.761-68, residente e domiciliada à Rua 
José Cândido Rocha, n.º 1375, Bairro Progresso, CEP 79130-000, Rio Brilhante/MS, 
doravante denominado CONTRATANTE; 

11- SESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MS, pessoa jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, CNP,J 03.769.599/0009-78, Inscrição Municipal 5829003, Inscrição 
Estadual isento, sediado ,3 Rua Waldomiro de Souza, nº 290, Bairro Vila Industrial, CEP 
nº 79.840-030, Dourados/MS, neste ato representado por GUILHERME DUARTE 
JAFAR, gerente do SESI Dourados, RG 951398 SSP/MS, CPF 888.554.651-04, 
doravante denominado CONTRATADO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. O presente contrato é firmado em conformidade com a Dispensa de Licitação nº 
013/2023, Processo Administrativo nº 065/2023, por disposição estatutária do 
CONTRATADO, de acordo com o artigo 24, Inciso XIII, da Lei Federal n. 8.666/93, e de 
acordo com a ratificação exarada pelo Prefeito Municipal, de 07 de julho de 2023. 

CiLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Contratação do SESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DE MS para prestação 
de serviços técnicos na implantação de Programas de Segurança e Saúde no Trabalho 
(SST), bem como a elaboração de laudos de insalubridade, periculosidade, PGR, 
PCMSO, L TCAT, avaliaç;ão ambiental (ruído, químico e físico), avaliação ergonômica, 
agendas voltadas a saúde do servidor, consultoria eSocial no Órgão Público; 

Rua Prefeito Athayde Nogueira, nº 1033 - 'ir (067) 3452-7391 - 79130-970 - Rio Brilhante - MS. 
Visite nosso site http://www.riobrilhante.ms.gov.br 

1 
ü LJ.J 
Oo e:: a:, 
<( .. 
0:: LL 
::, LJ.J 

o ffi 
22, 
LJ.J co 
•~ 
(/) ' 
LJ.J ü 
::i~ 
<( a:, 
o g, 
z 'õ o -o 
(!) (.) 
<( o 
z Q) 

<( E 
.= J2 
<( e 
1- ·­
Q) Q) 

e:: LJ.J 
<( ~ 
LL r-

~ tt 
LJ.J co 
~ <9 
<( o 
::, co 
Cl ~ 
LJ.J ü 
2 <O e:: <O 
LJ.J !'e 
J: o 
~ ~ 
5 _g 
I -~ 
º-.:: 
~ -9 
Cl E 
LJ.J o e:: ~ 
LL u 
LJ.J .g 
z~ 
<( ai 
~'E 
Cl "' 
<( ~ 
<( .õ 
~~ 
~i 
1- :i:, 

• .e 

~ 3l 
_J V> 
- Q) 
(/) (.) 

<( "'. 
J: V> 
ü e? o:, 
e:: 1ií 
o-~ z V> 

::, "' e:: V> 

co "' 'O 

~~ 
~ ~ 
Q) "' e. > 
sj'"' 
~ ai o (.) 
e. ..: 
o ·e 
'O Q) 

"' > 
-~ ; 
~ e.. 



FLS. J s a -,,.-:,:"'":'':"·'.c.'t--'>;s.~~ 

PROC Oh/J't 

,_,RUB. o@ 

Parágrafo único: A prestação de serviços de que trata o caput ocorrerá em 
conformidade com o Termo de Referência, anexo 1, apresentado pelo 
CONTRATADO, parte integrante deste instrumento independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSUL.~ TERCEIRA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
3.1. O Município de RIO BRILHANTE, ora denominado Contratante, ficará 
obrigado à: 

a) Disponibilizar das informações necessárias quando solicitada, objetivando a 
execução dos serviços; 
b) Proporcionar todais as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das 
obrigações deste contrato, como permitir livre acesso dos técnicos da Contratada às 
dependências do Contratante relacionadas à execução do objeto quando das visitas in 
loco; 
e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
d) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 
e) Atuar de forma a auxiliar, participar do planejamento e execução das atividades, 
inclusive quanto ao cumprimento dos prazos, de forma a obter o melhor alcance dos 
objetivos propostos; 
f) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada, de modo 
a promover os pagamemtos dentro do prazo estipulado, após verificar a regularidade de 
recolhimento dos encargos sociais; 
g) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por meio do Setor 
Responsável, anotando em registro próprio as falhas detectadas, encaminhando os 
apontamentos à Autoridade competente para as providências cabíveis; 
h) Gerenciar e supervisionar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor 
designado; 
i) Adotar em tempo hábil, as medidas convenientes quanto as decisões e 
providências que ultrapassem a competência da fiscalização. 
j) Indicar profissional (nome, e-mail, telefone) como ponto focal da execução dos 
serviços contratados; 
k) Solicitar por escrito a Contratada, a autorização para as veiculações e/ou qualquer 
divulgação das marcas que compõe o Sistemas FIEMS; 
1) Notificar por escrito, formal e tempestivamente a Contratada sobre qualquer 
irregularidade observada no cumprimento deste Contrato, além da aplicação das 
sanções administrativas contratuais pertinentes a cada caso; 
m) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 
às obrigações contratuais. 

3.2. A empresa, ora denominada Contratada, ficará obrigada a: 
a) Executar o contrato firmado com o Contratante, conforme especificações dos 
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serviços constantes deste Termo de Referência, bem como em sua proposta; 
b) Responsabilizar-se pelo pessoal técnico especializado necessário à execução dos 
serviços; 
e) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 
salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente contrato; 
d) Respeitar o sistema de segurança do Contratante, bem como manter absoluto sigilo 
sobre todos os documentos, elementos e informações que passarem por sua 
apreciação; 
e) Apresentar organização técnica e administrativa que comprove sua condição de 
habilitada a cumprir com eficiência os serviços propostos, além de manter as suas 
condições de habilitaç~io durante toda a execução do contrato; 
f) Realizar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observância às 
legislações federal, estadual e municipal; 
g) Refazer, as suas expensas, os serviços executados com erro ou imperfeição, salvo 
se decorrentes de informação errônea do Contratante; 
h) Executar os serviços ora previstos observando as normas de procedimento 
aplicáveis a atividade; 
i) Assegurar que os funcionários destacados para a execução obedeçam às normas 
da contratante incluindo, entre outros, procedimentos técnicos de segurança, 
procedimentos relacionados aos serviços, respondendo a qualquer tempo pelas 
consequências que a falta ou omissão acarretarem; 
j) Cumprir as cláusulas, prazos e condições ora estabelecidas no presente 
instrumento, na proposta e no(s) anexo(s) quando existir; 
k) Emitir nota fiscal em conformidade à prestação de serviço; 
1) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerente ao objeto 
de contratação; 
m) Comunicar a Secretaria de Administração, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, quando, por motivo de força maior, torna-se impossível o 
fornecimento dos serviços objeto da contratação, apresentando ainda justificativa. 
n) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
o) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência. 
p) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscaiis, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 
q) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem no fornecimento, até 25 % (vinte e cinco por cento) de acordo com o que 
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preceitua o art. 65, par~ígrafo 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
r) Declarar que cumprirá a Lei Geral de Proteção de Dados ("LGPD") nº 13. 709/18 e 
todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirá suas 
respectivas atualizações e atenderá os padrões aplicáveis em seu segmento em 
relação ao tratamento de dados pessoais fornecidos pela CONTRATANTE 

CLÁUSULA QUARTA- DO QUANTITATIVO, DA DESCRIÇÃO E CONDIÇÕES DOS 
SERVIÇOS 

4.1. Para atender às necessidades identificadas, a empresa contratada deverá proceder 
a realização dos seguintes serviços: 

Item Objeto/ Detalhamento Unid. Med Qtde. 
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos na 
implantação de Programas de Segurança e Saúde no Trabalho 

01 
(SST), bem como a elaboração de laudos de insalubridade, 

Serv 12 
periculosidade, PGH, PCMSO, L TCAT, avaliação ambiental (ruído, 
químico e físico), avaliação ergonômica, agendas voltadas a saúde 
do servidor, consultoria eSocial no Órgão Público. 

4.2. Os serviços serão executados conforme o descritivo relacionado no Anexo 1. 
4.3. Os serviços descritos no item 4 deste estudo, serão realizados pelos técnicos da 
empresa contratada e cumprir todas as condições ora estabelecidas neste Termo de 
Referência (TR) e na proposta e no(s) anexo(s) quando existir. 
4.4. A prestação dos serviços deverá ser iniciada mediante emissão de Solicitação de 
Fornecimento (SF) e ordem de empenho, encaminhada a Contratada via e-mail ou outro 
meio de comunicação hábil. 
4.5. O local a ser executado o serviço compreende os endereços de todas as secretarias, 
Departamentos e Órgãos que compõem a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante/MS, bem 
como os locais onde os ª!~entes públicos exercem suas atividades. O Anexo I deste Termo 
de Referência traz a lista, não exaustiva, das unidades administrativas da Contratante. 
4.6. Para a implantação e execução do Programa de Segurança e Medicina do Trabalho 
e Saúde Ocupacional, a Contratada deve prestar os serviços in loco na Administração 
Municipal, devendo utilizar seus respectivos objetos pessoais de trabalho, principalmente 
no que se refere às peculiaridades dos serviços a serem prestados: 

a) Utensílios do Médico do Trabalho - qualquer objeto ou equipamento necessário para 
a efetivação do trabalho; 
b) Equipamento de Segurança para os seus empregados; 
c) Equipamento nHcessano para o trabalho do Engenheiro e para o 
Engenheiro/Arquiteto especializado em Segurança do Trabalho. 

4.7. Os serviços deverão ser elaborados e executados de conformidade com a legislação 
vigente, incluindo as obrigações a serem enviadas para o eSocial e, por profissionais 
capacitados e legalmente habitados conforme preconizado na legislação pertinente, 
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visando assim, cumprir a legislação vigente, bem como garantir a qualidade e idoneidade 
dos serviços prestados. 
4.8. O número de servidores pode variar mensalmente, devido às admissões e demissões 
ao longo do período. 
4.9. Caso ocorra mudança de endereço de quaisquer das sedes da Contratante, a 
empresa contratada deverá proceder ao cumprimento de suas obrigações no novo 
endereço, devendo haver prévia comunicação do Município, , sem alteração dos valores 
da proposta. 

CLÁUSULA C!UINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
5.1. Para a execução cios serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela 
execução dos serviços objeto deste contrato, em até 05 (cinco) dias após a emissão da 
Nota Fiscal, a quantia total de R$ 299.861,24 (duzentos e noventa e nove mil, oitocentos 
e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos), que será desembolsada em 12 {doze) 
parcelais mensais1 sendo a primeira parcela de R$ 35.861,24 (trinta e cinco mil 
oitocentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos) e as demais parcelas de R$ 
24.000,00 (vinte e quatro mil reais), que vencem subsequente e sucessivamente nos 
meses posteriores a assinatura deste instrumento, conforme Proposta de Serviços; 
5.2. O pagamento sená efetuado com a comprovação pelo fornecedor de que se 
encontra em dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, 
mediante apresentação das seguintes certidões negativas de débitos com a Receita 
Federal, Estadual, Muniicipal, FGTS e Trabalhistas, em plena validade; 
5.3. Havendo erro no documento da cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que o 
fornecedor providencie as medidas saneadoras necessárias, passando o prazo para o 
pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
5.4. Verificada a regularidade fiscal da empresa, fica a Contratada ciente de que as 
certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovado 
a cada vencimento; 
5.5. A nota fiscal emitida deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número de contrato ou da ordem de empenho. 
5.6. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na Nota de 
Empenho. 
5.7. No corpo do documento fiscal a Contratada deverá indicar os dados bancários, tais 
como o número da conta, o número da agência e o respectivo banco para o recebimento 
do valor. 
5.8. Os pagamentos serão efetuados nos prazos de vencimento por meio de depósito 
bancário em conta corrente indicada pelo CONTRATADO; 

Banco: Banco do Brasil - 001 
Agência: 2609-3 
Conta Corrente: 2661 :3-2 
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5.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
5.1 O. Com fundamento no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal/88, o reequilíbrio 
econômico-financeiro poderá ser efetivado mediante solicitação do CONTRATADO, 
através do reajuste, aplicando-se o IGP-M da Fundação Getúlio Vargas acumulado ou 
outro índice que venha a substituí-lo, observado o interregno mínimo de 12 meses, a 
contar da data limite para apresentação da proposta, nos termos da Lei n. 9.069/95, 
alterada pela Lei n. 10.192/01; 
5.11. Os valores orçados só poderão ser reajustados mediante justificativa legal de 
desvalorização dos preços de mercado dos serviços prestados; 
Parágrafo único: Eventual reajuste solicitado pelo CONTRATADO fica condicionado à 
aprovação e disponibilidade orçamentária do CONTRATANTE. 

CLÁ1USULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO 
6.1. A prestação dos sBrviços deverá ser iniciada mediante emissão de Solicitação de 
Fornecimento (SF) e ordem de empenho, encaminhada a Contratada via e-mail ou outro 
meio de comunicação hábil; 
6.2. O local a ser executado o serviço compreende os endereços de todas as 
secretarias, Departamentos e Órgãos que compõem a Prefeitura Municipal de Rio 
Brilhante/MS, bem como os locais onde os agentes públicos exercem suas atividades. O 
Anexo I deste Termo de Referência traz a lista, não exaustiva, das unidades 
administrativas da Contratante. 
6.3. O Contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por interesse do contratante, bem como em atendimento ao princípio da 
oportunidade e conveniência, em conformidade com o inciso li do art. 57 da Lei Federal 
nº 8.666/93. 
6.4. A prestação dos serviços, objeto desta Dispensa de Licitação serão recebidos pelo 
CONTRATANTE, consoante o disposto no art. 73, 1, da Lei Federal nº 8.666/93; 

CLÁUSUL~ SÉTIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes do Termo de Dispensa de Licitação nº 013/2023, correrão 
por conta dos recursos previstos no orçamento da Secretaria Municipal de Administração, 
nas dotações orçamentárias e dotações que a substituir no exercício seguinte. 

02.004 - PODER EXECUTIVO/ SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 
Operacionalização da Gestão de Recursos Humanos 
02.004.04.122.0147.2.006.3.3.90.39.00.00.00.00.2.500.000 (61) - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. 

CU~USULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
8.1. Recusa injustificada na execução do contrato: 

Rua Prefeito Athayde No~~ueira, nº 1033 - 'it (067) 3452-7391 - 79130-970 - Rio Brilhante- MS. 
Visite nosso site http://www.riobrilhante.ms.gov.br 
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1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor constante do contrato; 
li. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
Ili. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

8.2. Por inexecução parcial ou execução irregular do contrato de prestação de 
serviços: 

1. Advertência, por escrito, nas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretam prejuízos si~Inificativos para o objeto contratado; 
li. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso e multa compensatória de 
até 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente a parte não cumprida ou da 
execução irregular pela contratada; 
Ili. Rescisão unilateral do contrato após 30 (trinta) dias de atraso; 
VI. Suspensão temporÉiria de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo de até 02 (dois} anos; 
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 05 (c:inco) anos. 

8.3. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens 
anteriores, será aplicada multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto 
contratado, corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão 
contratual, por qualquer das hipóteses prescritas nos art. 77 e 78 e seguintes da Lei nº 
8.666/93. 
8.4. Quando for o caso de aplicação de multas, estas deverão ser registradas no cadastro 
do contratado, sendo que podem ser cumulativas com outras sanções. 
8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que 
couber, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 
8.6. A defesa deverá estar pautada em razões fundamentadas em fatos reais e 
comprovados e ser dirigida à autoridade que praticou o ato administrativo. Deve ser 
apresentada por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos da data em que 
for notificada da pretensão da Administração da aplicação da pena. 
8.7. Na eventual aplicação de penalidade, o Ordenador de Despesas considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 
Contratada, podendo deixar de aplicá-la, se admitidas as suas justificativas, pautada nos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos da legislação aplicável. 
8.8. Nenhum pagamento deverá ser efetuado enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta à Contratada em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
8.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de RIO BRILHANTE/MS, 

Rua Prefeito Athayde Nogueira, nº 1033 - 1f (067) 3452-7391 - 79130-970 - Rio Brilhante - MS. 
Visite nosso site http://www.riobrilhante.ms.gov.br 
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quando for o caso, ou serão inscritos na Dívida Ativa Estado de Mato Grosso do Sul e 
cobrados judicialmente. 
8.1 O. Ocorrendo à desistência na prestação dos serviços contratados, antes de seu 
início, será cobrada multa de 10%, incidente sobre o valor total do contrato. 
8.11. O atraso no pagamento dos valores descritos na cláusula quita deste contrato, por 
mais de 30 (trinta) dias acarretará suspensão imediata dos atendimentos até sua 
regularização. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1. A rescisão contratual poderá ser: 
9.1.01. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos 
enumerados nos incisos I a XVII do art. 78 da Lei Federal n. 8.666/93; 
9.1.02. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
9.1.03. Por inexecução total ou parcial do presente instrumento. 

9.2. Constituem motivos para rescisão do Contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal 
n. 8.666/93; 

9.2.01. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATO, será ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 
9.2.02. Caso a rescisão se dê pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos, conforme o inciso I do art. 78 acarretará as 
consequências previstas no art. 80, incisos Ia IV ambos da Lei Federal n. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. A fiscalização do contrato e seu objeto será feita pela contratante por meio do(a) 
servidor(a) Vitória Oliveira Meazza, ora designada pelo Prefeito Municipal de Rio 
Brilhante/MS através da Portaria nº 86, de 05 de maio de 2023, a qual competirá além dos 
deveres de fiscalização, também dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua 
execução e de tudo dará ciência à CONTRATADA, para fiel execução contratual durante 
toda a sua vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
11.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste contrato de 
forma ética e de acordo com os princípios aplicáveis ao Sistema Regulatório 
Anticorrupção (Lei. 12.846/2013). 

§1º - O CONTRATADO assume que é expressamente contrária à prática de atos que 
atentem contra o patrimônio e a imagem do Sistema SES!. 
§2° - Nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

Rua Prefeito Athayde N1:igueira, nº 1033 - ir (067) 3452-7391 - 79130-970 - Rio Brilhante - MS. 
Visite nosso site http://www.riobrilhante.ms.gov.br 
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propna quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não 
relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
§3° - As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e 
as obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que 
estejam sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações 
deste contrato. 

CLÁ,USULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
12.1. As partes elegem o foro da comarca de Rio Brilhante, Estado de Mato Grosso do 
Sul, para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução do presente contrato e 
renunciam, expressamente, quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam. 

CLÁUSULA l:ll~CIMA TERCEIRA - DAS DISPOSclÇÕES GERAIS 
13.1. Os casos omissos no presente instrumento serão regulados em conformidade com 
as disposições da Lei Complementar n. 123/06 e da Lei Federal nº 8.666/23 e suas 
alterações. 

Assim, estando justos e contratados, assinam o presente instrumento na presença 
das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais e de direito. 

TATIANA G. DE MOURA ROCHA 
Secretária Mun. de: Administração 

Contratante 

Rio Brilhante/MS, 17 de julho de 2023. 

GUILHERME DUARTE JAFAR 
SESI - Serviço Social Da Indústria de MS 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

BRUNO ROCHA SILVA 
CPF: 042.484.791-41 

TACIANA ADRIANE FREDRICH 
CPF: 002.983.410-42 

Rua Prefeito Athayde Nogueira, nº 1033 - ir (067) 3452-7391 - 79130-970 - Rio Brilhante - MS. 
Visite nosso site http://www.riobrilhante.ms.gov.br 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 866C-8880-68EF-780E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

~ BRUNO ROCHA SILVA (CPF 042.XXX.XXX-41) em 17/07/2023 08:05:11 (GMT-04:00) FLS 
Papel: Assinante · -)-k..1.'! _____ _; 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doe (Assinatura 1 Doe) 
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~ TACIANA ADRIANE FREDRICH (CPF 002.XXX.XXX-42) em 17/07/2023 08:55:49 (GMT-04:00) 

Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

~ GUILHERME DUARTE JAFAR (CPF 888.XXX.XXX-04) em 17/07/2023 09:40:15 (GMT-04:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doe (Assinatura 1 Doe) 

~ TATIANA GONÇALVES DE MOURA ROCHA (CPF 833.XXX.XXX-68) em 17/07/202315:52:36 

(GMT-04:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autoridade Ce,rtificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://riobrilhante.1 doc.com.br/verificacao/866C-8BB0-6BEF-780E 
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PREFEIITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 

CNPJ N2 03 354 560 / 0001-32 
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Dispensa licitação nº: 001/2023 

PART!ES: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO 
VERDE DE MATO GROSSO/MS; E SESI -
SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DE MS. 

O MUNICÍPIO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO/MS, pessoa jurídica de direito público 
interno, por intermédio da Prefeitura Municipal de Rio Verde/MS, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.354.560/0001-32 situada a A. Eurico Sebastião Ferreira, 890 - Centro, neste ato 
representado Sr. RÉUS A,NTÔNIO SABEDOTT! fORNARI, Brasileiro, portador do CPF/MF nº.: 
209.447.990-00 e da Cédula de Identidade RG nº.: 606.613 SSP/SC, residente e domiciliado à 
Rua Geni Mackert de Uma - nº 200, Bairro Nova Rio Verde, doravante denominada 
CONTRATANTE, do outro lado a Instituição SESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DE MS, 

portadora do CNPJ n. 03.769.599/0015-16, situada na Av. Afonso Pena, nº 1031, bairro: 
Amambai, no Município Campo Grande - MS, representado neste conforme Portaria GEDEP 
N° 021/2021, nomeando o Sr. Al'UNSON TODESCATO MENEZES, na função de Gerente de 
Gestão e Negócio do SESI, portador do CPF sob nº 793.106.051-20, inscrito na Cédula de 
Identidade nº 877982 SSP/MS, doravante denominado CONTRATADO. 

A empresa Contratada SIESI - SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DE MS, portadora do CNPJ n. 
03.769.599/0015-16, serviço social autônomo sem fins lucrativos, é referência em todo Brasil 
em serviços prestados à indústria e especialista em entender a necessidade de cada cliente, 
com consultorias, elaboração de documentos técnicos exigidos pela legislação trabalhistas e 
outras soluções. 

A Gestão em Segurança e Saúde no Trabalho (SST), unidade do SESI/MS, consolida-se como 
uma instituição de referência em Segurança e Saúde no Trabalho, possuindo um corpo técnico 
multidisciplinar, como: Médico do Trabalho, Engenheiro do Trabalho, Enfermeiro do Trabalho 
Técnico de Segurança do Trabalho, Psicólogo, Nutricionista, Educador Físico, Advogado, além 
de estrutura e equipameintos capazes de realizar todos os serviços necessários. 

Assim, a escolha pela empresa dá-se por sua qualificação técnica e reconhecida experie 
área de Medicina e Segurança do Trabalho. ,..-, 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS 
'R'EALIZ.A'R t COMPR.OMISSO 

Avenida Eurico Sebastião Ferreira, 890 1 Centro! E-mail: licitacaorvms@gmail.com 
Rio Verde de Mato Grosso - MS ICEP: 79480-0001 Fone: (67) 3292-1540-



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREH:ITURA MUNICIPAi. DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 

CNPJ N!! 03 354 560 / 0001-32 

CLAÚSUI.A PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 As partes acima nomeadas resolvem celebrar o presente contrato, em consonância 

com o inciso XIII, do artigo 24, da lei 8.666/93, mediante sujeição mútua das normas 

constantes da referida lei, com suas alterações, a faculdade de dispensa antes citada, à 
proposta da CONTRATADA e de acordo com as cláusulas e condições a seguir estipuladas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 Contratação de Empresa Especializada em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho para Elaboraç~io do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), do Programa de 

Controle Médico de S:aúde Ocupacional (PCMSO), do Laudo Técnico das Condições do 

Trabalho {LTCAT) e de Avaliações Ambientais, em atendimento a Prefeitura Municipal de Rio 
Verde de Mato Grosso/MS. 

2.2 Descrição dos Serviços conforme Proposta anexo: 

• PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS; 

• PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDEOCUPACIONAL (PCMSO); 

• LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO - LTCAT; 

• AVAUAÇAÕES AMBIENTAIS; 

• ANÁLISE ERGONÔMICA; 

• CONSULTORIA DE GESTÃO INTEGRADA EM SST (ENVIO ESOCIAL); 

• LAUDO DE INSALUBRIDADE; 
FLS . ..J....b..b. 
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• LAUDO DE PERICULOSIDADE; 

• PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO- PPP. 
RUB. g<@ - ,r~ 

CLÁUSULA TERCEIRA·- DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO JUSTIFICATIVA 

3.1. A segurança e saúde dos trabalhadores (RAS) é tema relevante e constitui um direito 

fundamental previsto na Constituição Federa! brasileira, conforme inciso XXII do artigo 7º: 

"redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança. 

3.2. A criação da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST) através do 

Decreto nº 7.602, de 7 d,e novembro de 2011, corrobora a relevância nacional do tema. 
; 

3.3. A legislação aplicada sobre Segurança e Saúde do Trabalho são as No'' 

Regulamentadoras editadas e atualizadas pelo Ministério do Trabalho e Previdênd 

algumas esparsas. Destacam-se, para fins de interesse do objeto de~te. Termo: a N 

Prefeitura Municípal de Rio Verde - MS / ( C) 
'R.fALIZA'R É COMPRO/vlISSô ( ,t - , 

Avenida Eurico Sebastião Ferreira, 890 1 Centro I E-mail: licitacaorvms@g~ 
Rio Verde de Mato Grosso - MS I CEP: 79480-000 1 Fone: (67) 3292-1540 
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PREFIEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
RUB.-~ª52,l,G_,_,-~-

CNP.I 1\19 03 354 560 / 0001-32 

(Disposições gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais), a NR-7 (Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional) e a NR-9 (Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a 
Agentes Físicos, Químicos e Biológicos), bem como o Decreto 3.048/99 e suas instruções 
normativas. 

3.4. A NR-1, dispõe no item 1.2.1.1 que as Normas Regulamentadoras são de observância 
obrigatória pelos órgãos e instituições públicas da Administração direta e indireta, de todos os 
Poderes e do Ministério Público que possuam empregados(as) regidos(as) pela CLT. 

3.5. Ademais, com o advento do Decreto nº 8.373 de 11 de dezembro de 2014, projeto do 
Governo Federal denominado E-Social, que unifica a escrituração das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais, relativas a contratação de mão de obra onerosa, com ou sem vínculo, 
e de produção rural, padlronizando a transmissão, validação, armazenamento e distribuição, a 
ser geridos, torna-se obrigatório aos órgãos públicos, a partir de janeiro de 2023 
(https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/adiado-o-inicio-da-fase-de-envio-de-folhas-de­
pagamento-para-orgaos-•publicos-e-organizacoes-intemacionais), o envio das informações dos 
eventos em Segurança e Saúde do Trabalho, aos que contem servidor empregado (CLT) ou 
que recolhem pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Com relação ao evento S-2240 
Condições Ambientais do Trabalho - Agentes Nocivos, tem como base legal o laudo Técnico 
das Condições Ambientais- LTCAT, regido pelo Decreto 3.048/99. 

3.6 A contratação objeto deste Estudo, justifica-se, pela relevância da matéria, possuindo 
inclusive disposição constitucional; pela obrigatoriedade de atendimento das instituições 
empregadoras, incluindo-se órgãos públicos, às disposições legais/regulamentares 
relacionadas ao tema; pela obrigatoriedade de envio ao E-Social e pela importância 
institucional que a saúde e a segurança dos trabalhadores e trabalhadoras representam. 

CU~USUI.A QUARTA- DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

4.1. DO CONTRATANTE: 

a) Prestar informações a Contratada, quando solicitado, objetivando a execução dos serviços. 

b) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

e) Notificar a Contratada, através do fiscal de contrato ou do gestor da contratação, fixando­
lhe prazos para correção de irregularidades encontradas nos fornecimentos dos serviços. 

d) Gerenciar e supervisionar a prestação dos serviços, por intermédio de servidor designado. 

e) Adotar em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e providencias que 
ultrapassem a competência da fiscalização. 

f) Indicar profissional (nome, e-mail, telefone) como ponto focal da execução dos serviços 
contratados. 

g) Solicitar por escrito a Contratada, a autorização para as veiculações e/ou qua 
divulgação das marcas que compõe o Sistema FIEMS; 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS 
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h) Cumprir as cláusulas, prazos e condições ora estabelecidas no presente instrumento, na 
proposta e no (s) anexo (s) quando existir. 

4.2. DA CONTRATADA: 

a) Executar os serviços ora previstos observando as normas de procedimentos aplicáveis à 
atividade; 

b) Assumir a responsabilidade de todo os encargos fiscais, sociais, trabalhistas e 
previdenciários de todos os seus funcionários designados para executar os serviços 
contratados; 

c) Assegurar que os funcionários destacados para a execução obedeçam às normas da 
contratante incluindo, entre outros, procedimentos técnicos de segurança, procedimentos 
relacionados aos serviços, respondendo a qualquer tempo pelas consequências que a falta ou 
omissão acarretarem; 

d) Cumprir as cláusulas, prazos e condições ora estabelecidas no presente instrumento, na 
proposta e no(s) anexo(s) quando existir. 

e) Emitir nota fiscal em conformidade à prestação de serviço; 

f) Atender prontamentei a quaisquer exigências da Administração, inerente ao objeto de 
contratação. 

g) Comunicar a Secretaria de Administração e Gestão, com antecedência mm1ma de 48 
(quarenta e oito) horas, quando, por motivo de força maior, tomar-se impossível o 
fornecimento dos serviços objeto da contratação, apresentando ainda justificativa. 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência. 

CÚ,USULA QUINTA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

5.1 O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se füerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 
com o que preceitua o art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 O valor da contrataç.'fo será dividido em 12 (doze) parcelas conforme descrito ab~o~ 

~l \ 
Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS 

'REALIZAR É COMPROMISSO 

\ 
Avenida Euríc:o Sebastião Ferreira, 890 1 Centro I E-mail: lic:itacaorvms@gmail.c~. 

Rio Verde de Mato Grosso - MS I CEP: 79480-000 1 Fone: (67) 3292-1540 ~-----



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREFIEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE OE MATO GROSSO 

CNPJ N2 03 354 560 / 0001-32 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: 

Descrição do Serviço 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO}. 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 
Trabalho (LTCAT). 

Análise Ergonômica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E-
Social). 

Laudo de Insalubridade. 

Controladoria Geral Municipal: 

Descrição do Serviço 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 

Nº da Parcela 

1ª 

2ª 

3ª 

4!! 

5ª 

6ª 

7ª 

ªª 
9!! 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Nº da Parcela 

1ª 
2ª 

3ª 

;::LS . .l..b$J. 

PROC. oi6 i/t(-· 
RUB. <@ 

Valor da parcela 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

1.122,4733 

R$ 13.469,68 

Valor da parcela 

649,7600 

649,7600 

649,7600 
Trabalho (LTCAT). -----------

4ª 
Análise Ergonômica. 

649,7600 
--

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- 5ª 649,7600 

Social). 1---------+-------
6ª 649,7600 

7ª-

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS (' 
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8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Gabinete do Prefeito: 

Descrição do Serviço Nº da Parcela 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 1ª 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
2ª (PCMSO). 

laudo Técnico das Condições Ambientais do 3ª 
Trabalho (LTCAT). 

4ª 
Análise Ergonómica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- Sª 
Social). 

6ª 

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 
~.,, V-----~- e, •--~- ••-S'" -----•W 

11ª 

12ª 

Total 

Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal: 

Descrição do Serviço Nº da Parcela 

f L!::>. """J-'-7'-Q ____ _ 

PROC. r{l b/PC- :- e· 

RUB. ai1 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

R$ 7.797,12 

Valor da parcela 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

R$ 7.797,12 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS / 1 \ 
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Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 
Trabalho (LTCAT). 

Análise Ergonômica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E-
Social). 

Secretaria Municipal de Administração e Gestão: 

Descrição do Serviço 

Programa de Gerenciamento de Riscos {PGR). 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 

1ª 

2ª 

3ª 

4ª 

5ª 

6ª 

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Nº da Parcela 

1ª 

2ª 

3ª 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

649,7600 

R$ 7.797,12 

Valor da parcela 

1.400,6191 

1.400,6191 

1.400,6191 
Trabalho (LTCAT). 1---------+----------1 

Análise Ergonômica. 
4ª 1.400,6191 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- 5ª 1.400,6191 

Social}. r--11-----------ll 
6ª 1.400,6191 

Laudo de Insalubridade. 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS 
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7ª 

8ª 

1.400,6191 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE D!E MATO GROSSO 

CNP.I Nt 03 354 560 / 0001-32 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania: 

Descrição do Serviço Nº da Parcela 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 1ª 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
2ª 

(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 3ª 
Trabalho (LTCAT}. 

4ª 
Análise Ergonómica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- 5ª 
Social). 

6ª 
Laudo de Insalubridade .. 

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 
• 1 

Total 
1 

1 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes: 

fl~. -2 lt 
PROC. 61b(Jl,:. __ :-· ~-

RUB. a@ 

1.400,6191 

1.400,6191 

1.400,6191 

1.400,6191 

R$16.807,43 

Valor da parcela 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 
--

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

1.619,7416 

R$ 19.436,90 

Descrição do Serviço Nº da Parcela Valor da parcela 

Programa de Gerenciamento de Riscos {PGR). 1ª 
Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS /., , l 
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- ---= _--~-:,] 
RUB. aRS -~ ~,. 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 
Trabalho (LTCAT). 

Análise Ergonômica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E-
Social}. 

Laudo de Insalubridade .. 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos: 

Descrição do Serviço 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 

2ª 2.633,4025 

3ª 2.633,4025 

4ª 2.633,4025 

Sª 2.633,4025 

6ª 2.633,4025 

7ª 2.633,4025 

8ª 2.633,4025 

9ª 2.633,4025 

10ª 2.633,4025 

11ª 2.633,4025 

12ª 2.633,4025 

Total R$ 31.600,83 

Nº da Parcela Valor da parcela 

1ª 3.425,5575 

2ª 3.425,5575 

3ª 3.425,5575 
Trabalho (LTCAT). ~------+--

4ª 
Análise Ergonômica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- 5ª 
Social). <--------+ 

Laudo de Insalubridade. 

Laudo de Periculosidade. 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - li/IS 
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6ª 

7ª 

8ª 

9ª 

3.425,5575 

3.425,5575 

3.425,5575 

3.425,5575 

3.425,5575 
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10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 

Descrição do Serviço Nº da Parcela 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 1ª 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
2ª 

(PCMSO). 

Laudo Técnico das Condições Ambientais do 3ª 
Trabalho (LTCAT). 

4ª 
Análise Ergonômica. 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E- 5ª 

Social). 
6ª 

Laudo de Insalubridade. 

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Descrição do Serviço Nº da Parcela 

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 1ª 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

FLS ... .J.l.!J. 

PROC. q lp/JJ-r 
RUB. ~~ "- ·:· ~= -· __ : 

3.425,5575 

3.425,5575 

3.425,5575 

R$41.106,69 

Valor da parcela 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

1.122,3925 

R$13,468, 71 

Valor da parcela 

3.214,515 \ , 

2ª 3.214,515 ' <::-~---,, ,, 
Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS , '( // _,,... • ~ 
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(PCMSO) 
3ª 

laudo Técnico das Condições Ambientais do 
Trabalho (LTCAT) 4ª 

Análise Ergonômica Sª 

Consultoria de Gestão Integrada em SST (Envio E-
Social) fr! 

Laudo de insalubridade 7ª 

Laudo de Periculosidade 
8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

Total 

Sob Demanda: 
~·~---- --·--"· - ----.. -

Perfil Profissiográfico P1revidenciário - PPP Nº da Parcela 

50 

Total 

FLS . ..2.,2;$ 

PROC. O 7b-Jit,;-·;--~~ -~C:::-~ 
RUB. cf.'2~ ~: ::~-=~-;:;,-:cd 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

3.214,515 

R$38.574,18 

Valor da parcela 

300,00 

R$ 15.000,00 

6.2. O valor global estimado para a ccmtratação é de R$ 212.855,18 {duzentos e doze mil 
oitocentos e cinquenta 1e cinco reais e setenta e oito centavos). 

Parágrafo Único: O reajuste solicitado pelo CONTRATADO fica condicionado à aprovação e a 
disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO lOCAl E PRAZO 

7.1. A prestação dos s1:!rviços, objeto da presente dispensa de licitação deverá ser iniciada 

mediante ordem de serviço devidamente autorizada pela autorid. ade sup\ii\ d~_, 
CONTRATANTE, no endereço indicado pela mesma; (J) ~ \\ '"" 

!J: ~ 
Prefeitura Municipal de Rio Verde -1\/!S 
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í-:Ls. 21 b 
PROC. o:Ú //4:~-::<:-::~c3; :~ 

RUB. d@ 

7.2 A vigência do presente contrato terá o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 
03/01/2023 até 03/0l./2024, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo em comum 
acordo entre as partes envolvidas, conforme legislação vigente. 

CI.ÁllSUlA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As dotações orçamentarias segue abaixo conforme cada pedido de empenho: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: Projeto Atividade 2.033 - Manutenção 
das Atividades da Secretaria - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica. 

Controladoria Geral Municipal: Projeto Atividade 2.040 - Manutenção Controladoria Interna -
3.3.90.39.00.00.00.00.00.01.500- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Gabinete do Prefeito: Projeto Atividade 2.003 - Manutenção das Atividades do Gabinete do 
Prefeito - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal: Projeto Atividade 2.004 - Manutenção da 
Procuradoria Jurídica - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.S00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. 

Secretaria Municipal de Administração e Gestão: Projeto Atividade 2.089 - Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Administração e Gestão - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Secretaria Municipal de .l\ssistência Social e Cidadania: Projeto Atividade 2.026 - Manutenção 
das Atividades da Secretaria de Assistência Social - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes: Projeto Atividade 2.020 - Manutenções 
da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.S00 - Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídicos. 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos: Projeto Atividade 2.027 - Manuteni~~da 
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Out~~ Serviç ,~de---.,, 
Terceiros Pessoa Jurídica. ;j__;) - . 

Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS ~ . :-, 
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RUB. a@. 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças: Projeto Atividade 2088 - Manutenção das 
Atividades da Secretaria de Planejamento e Finanças - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500- Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Secretaria Municipal de Saúde: Projeto Atividade 2.025 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Saúde - 3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.500 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. 

Perfil Profissiográfico F'revidenciário - PPP, sob demanda: Projeto Atividade 2.089 
Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Gestão 
3.3.90.39.00.00.00.00.0.1.S0O- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

8.2 E dotações que vierem a substituir o exercício subsequente. 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

9.1 A inobservância ao cumprimento dos itens previstos neste instrumento sujeitara a parte 
infratora á multa de 10% (dez por cento) incidente sobre os valores contratados. 

9.2 Ocorrendo à desistência na prestação dos serviços contratados, antes de seu inicio, será 
cobrada a multa acima prevista, incidente sobre o valor total do contrato. 

9.3 São aplicáveis à Contratada as sanções previstas Sanções previstas na lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, bem como as seguintes: 

a) multa por atraso: 1,00% (um por cento) por dia de atraso na execução do serviço, não 
superior a 20% (vinte por cento) a qual incidira sobre o valor do objeto contratado; 

b) multa de 10%( dez por cento) por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes 
do ajuste, que não estejam nos subitens acima, a qual indicara sobre o valor do contrato. 

b, . /' " 
9.4 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as outras qt' ·rtcl-Q, 
ca IveIs. ) , ---..._. · 
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9.5 O atraso no pagamento dos valores contratados (parcela) por mais 30 (trinta) dias 
acarretara em suspensão imediata dos atendimentos até a sua regularização. 

9.6 Além disso, pela inadimplência da Contratante poderão ser tomadas ás seguintes medidas 
cabíveis: 

a) Inscrever o nome do(a) Contratante no cadastro de inadimplentes da instituição, assim 
como nos demais órgãos de restrições de credito(SPC, Serasa, etc.}, nos termos do artigo 43, 
2º da lei nº 8078 de setembro de 1990 ( Código de Defesa do Consumidor), a fim de proteger 
o credito da FIEMS, SESI, SENAI e IEL; 

b) Promover o protesto da divida mediante duplicata de serviços, letra de cambio ou outro 
tipo dle titulo de credito que for legalmente admitido; 

c) Promover a cobrança, ,e/ou, execução do credito na forma prevista na legislação brasileira, 
por intermédio de advogados, cujas despesas de custas e honorários correrão por conta do 
devedor. 

ClliUSUI.A DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. A rescisão contratual poderá ser: 

10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração. 

10.2. A inexecução to1tal ou parcial deste contrato enseja sua rescisão pela Administração, 
com as conseqüências previstas no item 8.1. 

10.3. Constituem motivos para rescisão do Contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

10.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos pr, 

1 
\, 

regu amentares comprovados, quando os houver sofrido. /\ 
/.1µ 
\/:;:__ 
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10.3.2. A rescisãio contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as 
conseqüências previstas no art. 80, incisos i a IV, ambos da lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO GESTOR DO CONTRATO 

11.1. A Fiscalização do contrato será mediante a pessoa responsável pela requisição ou 
liberação, bem como a conferência da realização/verificação do objeto contratual sendo 
responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

12.1.. A CONTRATADA declara que cumprirá a Lei Geral de Proteção de Dados ("LGPD") nº 
13.709/18 e todas as demais leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirá 
suas respectivas atualizações e atenderá os padrões aplicáveis em seu segmento em relação 
ao tratamento de dados pessoais fornecidos pela a CONTRATANTE. 

culusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONFORMIDADE 

13.l. As partes declaram conhecer e cumprir o sistema regulatório anticorrupção (Lei. 

12.846/2013). 

13.2 As partes declaram e se comprometem a não prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, quaiqw~r pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, no âmbito público ou privado, que constituam 
prática ilegal, em especial, mas não se limitando, a práticas anticoncorrenciais, de lavagem de 
dinheiro, de corrupção ou de atos lesivos previstos na Lei. 12.846/13 e às demais regras e 
regulamentos deles decorrentes (coletivamente denominados as "Leis Anticorrupção"), seja 
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Instrumento. 

13.2.1. As partes declaram ter conhecimento dos termos e das condições do código de 
conduta e/ou ética da outra Parte, e se obrigam a executar o Instrumento em conformidade 
com tais disposições. 

13.3 Cada Parte, individualmente, garante que seus conselheiros, diretores, executivos, 
empregados e/ou representantes cumprirão com os dispostos nesta cláusula, bem como 
adotará medidas razoáveis para assegurar que quaisquer de seus respectivos agentes, 
subcontratados, prepostos, fornecedores, procuradores ou qualquer outro representante 
cumpram com o disposto nesta Cláusula. 

13.4 O não cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula por qualquer part 
seus respectivos conse•lheiros, diretores, executivos, empregados e/ou representant""", 

/º\ 
Prefeitura Municipal de Rio Verde - MS 
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como respectivos agentes, subcontratados, prepostos, fornecedores, procuradores ou 
qualquer outro representante da respectiva Parte, será considerada uma infração contratual 
grave. Neste caso, o presente instrumento poderá ser rescindido pela parte não infratora, de 
pleno direto e a qualquer momento, independentemente de qualquer notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, não sendo devida qualquer indenização ou lucro 
cessante, sem prejuízo de outras sanções contratuais e/ou legais e eventual indenização por 
perdas e danos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

14.1. As partes elegem o foro da comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução do presente contrato e renunciam, 
expressamente, quaisquer outros, por mais privilegiados que sejam. 

Assim, estando justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma na presença de duas testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos 

legais e de direito. J..i. RECONHECIMENTO 
SEGUE NO VERSO 
CAMPO GAANBi • MS 

Rio Verde de Mato Gro!;so/MS, 03 de Janeiro de 2023. 

(/ 
• j / 

I~ 'v-,.,,-,,_?_}(" 
?,, -~ 

Contratante: 

Representante Legai SESl 

10 SABEgÓTTI FORNARI 

Préfeito Murr(ipal 

Testemunhas: 

,.-- ----j/J/l r-~ ,___ ! J 
-•~-·º ~ ¾& , 

Kathia Cilene Nogueira da Fonseca Ferreira 

Portaria 301/2022 

Carmem Auxiliadora Santa Cruz 

Secretária Municipal de Administração e 
Finanças Portaria nº 647 /2022 

Prefeitura Municipal de Rio Verde • MS 
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CONTRA"íO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.0 01.117/2022 

Pelo presente contrato para prestação de serviços que entre si fazem as 
partes. de um tadcJ o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
100 SUL. com sede nesta capital, localizado no Parque dos Poderes, por intermédio 
do Fundo Especial para Instalação, Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos 
,Juizados Especiais Cíveis e Criminais - FUNJECC, com CNPJ nº 05.532.08510001 • 
72, neste ato nepresentado pelo seu Presidente. Desembargador CARLOS 
!EDUARDO CON1'ARt brasileiro, casado, magistrado, portador do RG n.0 053459 
SSP/MS e inscrito no CPF sob o n.º 201.604.101-34, residente e domiciliado em 
Campo Grande, MS, aqui denominado CONTRATANTE, e de outro lado, SESI -
SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE MATO GROSSO DO SUL, estabelecida à 
Avenida Afonso Pena, n.0 1.2061 Bairro Amambaf, em Campo Grande, MS, com 
CNPJ nº 03.769.1599/0001 .. 10, neste ato representada pelo Superintendente, Sr. 
RÉGIS PEREIFU, BORGES, brasileiro, engenheiro, portador da CI RG nci 
M5549165 SSP/MG e do CPF nº 998.247.386-20, residente e domiciliado em 
Campo Grande, MS, doravante denominada CONTRATADA1 autorizado pelo 
despacho de fls. 111.º 91-92 dos autos nº 158.1197/2022, ajustam entre si o presente 
contrato, sendo a Licitação DISPENSADA, fundamentada no artigo 75, X.V, da Lei 
nº 14.133, de 011'04/2021, sujeitando-se às normas Federais e Estaduais cabíveis, 
em especial aos <:.asos omissos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA .. DO OBJETO 

1.1) Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços técnicos 
especializados Etm Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho em 
atendimento à necessidade de elaboração do Laudo Técnico das Condições 
Ambientais do Trabalho (LTCAT); em 55 unidades do Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul; c:;onforme especificações e Termo de Referência, parte integrante 
deste instrumente:>. 

1.2) A Contratação consiste na elaboração do laudo, objeto deste 
Contrato e obse,rvará o arcabouço legal vigente para fins de caracterização em 
condição espech:1:I de atividades laborais, por meio de levantamento ambiental dos 
agentes físicos, quimícos e biológicos, identificando possíveis riscos à segurança e 
à saúde dos trabalhadores, a fim de determinar se o trabalhador terá o direito à 
aposentadoria E,speclaf. nos termos do Decreto nº 3.048/1999 e instruções 
normativas do INISS. 

\ .~ 
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2.1) O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados de 
23/01/2023, data da assinatura, observados os prazos previstos no Termo de 
Referência. 

2.2) O prazo máximo de entrega total dos documentos será de até 
60 (sessenta) dias, contados a partir da aprovação do cronograma de visitas, não 
havendo a possibilidade de prorrogação de prazo, face ao limite temporal 
estabelecido para 43nvio dos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho ao e­
Social, definido em 15 de fevereiro de 2023, considerando que será suspensa a 
contagem do prazo durante o período de recesso forense, feriados e pontos 
facultativos. 

CLÁUSUl.A TERCEIRA- DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1) O Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (L TCAT) 
dleverá conter todas as informações previstas em Lei e Instruções Normativas que 
regem a Previdência Social (Lei nº 8.213/1991, Decreto nº 3.048/1999, Instrução 
Normativa INSS nº n /2015). 

3.2) Para elaboração dos documentos, deverão ser realizadas visitas e 
avaliações técnicai, nas unidades do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do 
Sul, conforme tabela abaixo: 

2 Amambai 
3 Anastácio 
4 Anaurilândia 

5 IAnaélica 

61 Aparecida do 1'aboado 

7 
8 
9 
10 Bela Vista 
11 Bonito 
12 Brasllândia 

Rua Francisco Vieira, 200, Jd. Primavera 
Av. Pedro Manvamer, 4557, Centro 
Rua Juscelino Kubiteschek! 1445. Jd. América 
Rua Floriano PeixotoJ.001, Centro 

Av. Antônio /wes de Souza, 1540, Centro 
Cívico 

Av. Orlando Mascarenhas Pereira, 2098, Jd. 
Brandini 
Rua Nilza Ferraz Ribeiro, 391, Vila Cidade 
Nova 
Rua Rio Brilhante~ 506 
Av. Brasil, 833. Centro 
Rua Barão do ladário, 1595, Centrp 
Rua Clóvis Cintra, 1035, Vila Donária 
Av. Manoel Vicente_!_ 1390. Jd. Camarao 

Ttlbl.lmll ele Jll$tlp do Estado de Mato Grosso do Sul • S.el'ITT)f;am, de Bens e S.etvlçcs. Departamento de Compl'U, Uclta;aes e Con1ratot ~ 
Telefones:{67}S314,1~Se3314.1646-mpf \ \; 
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13 Camaouã Rua Ferreira da Cunha, 415, Vila Diamantina 
Campo Grande1 - 3ª Vara da 
Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Rua Brasília, s/n, Lote A, Quadra 2, Jardim 

14 Mulher !má 
Ca mpo Grand1e - 8ª e 9ª Vara do 
Juizado 

15 Especial Rua Antônio Correa, 85, Vila Glória 
16 Camoo GrandEt - CIJUS Rua Sete de Setembro, 174, Centro 
17 Camoo Grande, - Fórum Rua da Paz. 14 Jardim dos Estados 

Rua Raut Pires Barbosa, 1503, Chácara 
16 Camoo GrandEt - NUPEMEC Cachoeira 

Campo GrandE~ - Secretaria do 
19 TJMS Paraue dos Poderes, Bloco 13 

Rua Juvenal Rezende e Sílva, 375, Vila 
20 Cassilândia lzanóoolis 
21 Chaoadão do Sul Av. Mato Grosso do Sul. 311 
22 Coronel Saouc:aia Rua Amâncio José da Silva, 1.866 
23 Corumbá Rua 21 de Setembro, 1.633 

Rua José Pereira da Silva, 405, Jd. Santos 
24 Costa Rica Dumont 

Av. General Mendes de Morais, 70, Jardim 
25 Coxim Aeroporto 
26 Deodáoolis Av. Francisco Alves da Sllva, 103 
27 Dois Irmãos d(:> Buriti Av. Reainaldo Lemes Silva. 763 Centro 
28 Dourados Av. Presidente VarAas, 210, Jd. América 
29 Eldorado Rua Assis Chateaubriand, 1555 

30 Fátima do Sul Rua Antônio Barbosa, 800. Jd. Universitário 

Rua Rogério luiz Rodrigues, s/n, Parque 
31 Glória de Dou1rados CEAO 
32 lauatemi Roa Lenira Nogueira Lopes, 548 

Av. Albertina Garcia Dias, s/n, Jardim Bom 
33 Inocência Jesus 
34 ltaoorã Av. São José, 02 
35 ltactutrai Av. Mato Grosso, 350 
36 Mnhema Av. Reinaldo Massi, 1854. Centro 
37 Jardim Rua Cel. Stuck. 51 
38 Maracaiu Rua Luiz Porto Soares, 390. Centro 
39 Miranda Rua General Amaro Bitencourt, 875 

Tribunal de Jusflça do E&ttdo de Mato Grosso do Sul • Sncra!.aria de ~Me Serviços • Oepartame1tto de Co111pm1, Ucltaç6es e Con' 
• Ccurdenadoria de Contn1t0à -Rue Oelegado Joeê Alf'tttdo Hel'dman, e!n.•, Parque dos Poderes • CE? 79.037-106 • campo Grande, 
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40 Mundo Novo Av. Camoo Grande. 375 Bairro Bemeck 
41 Nioaaue Rua Cel. Juvêncio. sln 
42 Nova Alvorada dio Sul Rua Marcelino Risden, 1.040, Jd. Eldorado 
43 Paranaíba Av. Juca Pinhé, 270. Santa Mônlca 
44 Pedro Gomes Av. Diva Araújo Azambuja, 395 
45 Ponta Porã Rua Baltazar Sadanha, 1.817 
46 Porto Murtinho Rua Treze de maio, 444 

Rua Waldemar Francisco da Silva, 1.017, 
47 Ribas do Rio Pardo Senhora da Conceicão 
48 Rio Brilhante Rua Rio Brilhante, 1060 - Sul, Vila Maria 
49 Rio Nearo Av. 9 de Maio, 305, Centro 
50 São Gabriel do Oeste Av. São Francisco, 550, Centro 
51 Sete Quedas Rua Rui Barbosa, 780 Centro 
52 Sidroiândia Rua Taraino de Souza Barbosa. 855, Centro 
53 Sonora Rua Três de Junho, 90, Centro 
54 Terenos Rua Antônio José Paniaao, 118. Centro 
55 Trêslaaoas Rua Zuleide Peres Tabox, 1. 109. Vila Nova 

CLÁUSULA QUARTA .. DO REAJUSTE 

4.1) A piresente contratação não sofrerá reajuste, consoante o disposto na 
Lei 9.069 de 29.019.1995. 

CLÁUSULA QUINTA .. DO VALOR CONTRATUAL, DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRU'- E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 

4.1) Paira a execução contratual está prevista a importância de R$ 
296.465,09 (duzientos e noventa e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco 
reais e nove cet1ttavos ). 

4.2) As despesas decorrentes da aplicação do presente contrato correrão 
à conta da Fum)ional Programática: 02 .. 061.0003.2044.0001 (APOIO), FUNJECCt 
elemento de despesa 3390.35.07 - Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica 
- Pessoa Juridiica. 

4.3) O pagamento à Contratada será liquidado após a entrega do produto, 
em até 10 (dez) dias úteis, após efetivo atestado de recebimento da Nota Fiscal 
pelos fiscais de c~ontrato. 

4.4) Nc1 preço encontram-se inclusos todos os tributos/custos incidentes ou 
que venham a incidir sobre os materiais/servíços; bem como despesas/custos e 
outros. 

4.5) Havendo erro no documento de cobrança, este será devolvido para 

' .,, 
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que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para pagamento 
a ser contado da data de sua reapresentação. 

4.5.1) O valor constante da nota fiscal, quando da sua 
apresentação. não sofrerá atualização monetária até o efetivo pagamento. 

4.6) O contrato será acompanhado e fiscalizado, nos termos do art. 117 
da Lei 14.133/2.021, por servidores designados pelo Juiz Auxiliar da 
Presidência do T JMS através de portaria a ser publicada no Diário da Justiça 
Eletrônico do Pode1r Judiciário de Mato Grosso do Sul. 

4,Et 1) A fiscalização do contrato compreende: 
4.6.1.1) Solicitar à contratada, via preposto por ela indicado, 

ou obter da Administração. tempestivamente. todas as providências necessárias ao 
fiel cumprimento d1::> contrato. 

4.6.1.2) Emitir pareceres em todos os atos da Administração 
relativos à execuçi§o do contrato, em especial a aplicação de sanções e alterações 
do contrato, fazendo os registros respectivos em livro próprio para este fim. 

4.6.1.3) Reportar-se aos responsáveis indicados pela 
,;ontratada quando da necessidade de adoção de providências atinentes ao 
Contrato, estabele1cendo, quando for o caso, prazos para o seu cumprimento, 
visando sempre a não interrupção dos serviços e eventuais prejuízos à 
Administração, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observado,s. 

4.E>.2) A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços pelo 
T J/MS não exclui ou reduz a responsabilidade assumida pela CONTRATADA por 
força deste Contrato. 

CLÃUSULA QUINTA .. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1) Fica. sob a responsabilidade deste Tribunal 1 além do previsto no 
Termo de Referêm~ia: 

5.11.1) Efetuar os pagamentos de acordo com as condições 
estipuladas no contrato e desde que a contratada venha cumprindo-o fielmente. 

6. ~1.2) Comunicar à contratada qualquer irregularidade constatada 
na prestação dos sierviços, estabelecendo prazo para sua correção. 

5.1.3) A CONTRATANTE adotará medidas de segurança aptas a 
proteger os dados pessoais coletados dos empregados da CONTRATADA para 
cumprimento de obrigações legais. Guardando os princípios da Lei Geral de 
Proteção de Dados nº 13.709/2018, assegurando que estas informações não 
sejam utilizadas para outra finalidade a não ser o cumprimento das obrigações 
legais. 

CLÁUSULA SEXTA• DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

l -
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6.1) Prestar os serviços de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e neste contrato. 

6.2) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente. parte 
alguma do contratei. 

6.3} Comprometer-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, Inclusive nos meios digitais. 

6.4) ApNisentar os(as) empregados(as) devidamente uniformizados(as) e 
idantificados(as) por melo de crachá, além de provê-los(as) para a execução do 
serviço. em todas as suas etapas, com os Equipamentos de Proteção Individual e os 
Equipamentos de !Proteção Coletiva, quando aplicáveis. 

6.5) Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de Interessa do T JMS ou 
de terceiros que t<>mar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando 
todos os critério4ii estabelecidos1 aplicáveis aos dados. informações, regras de 
negócios, documEmtos, entre outros pertinentes" sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa, conforme previsto na Polftlca de Termos de Compromisso e 
Confidencialidade Portaria nº 774, de 03 de agosto de 2015. do Poder Judiciário de 
Mato Grosso do Sul. Caso as Informações que tenham acesso envolverem o 
tratamento de d:ados pessoais sob responsabilidade do T JMS, estará sujeito 
também aos dispc>Sitivos Impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados. 

6.6) Em atenção às determinações do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso dei Sul constantes na Resolução TCE/MS nº 65/2017 e suas 
atualizações, inerentes às remessas obrigatórias e cadastro no "sistema e-CJUR" de 
empresas contratadas pelo Poder Público, a contratada deverá providenciar o seu 
cadastro junto àquela Corte de Contas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da 
assinatura do 1oontrato, o que deverá ser providenciado através do link 
https:/fww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?RetumUrl=%2f#/. Para tanto, o tutorial 
encontra~se disponível em https://www.youtube.com/watch?v=pl81gxXisdk 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 

7 .1) A f\esclsão contratual poderá ser: 
7 .1.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

nos casos enumiarados nos incisos Ia VIII do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.2) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que haja conveniêncía da Administração. 

7 .2) A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela 
Administração, c:om as cominações previstas na cláusula oitava. 

7 .3) A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 138 acarreta as 
cominações previstas no art. 139, Incisos ta IV, ambos da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS SANÇÕES: 

• Coordenadoria cita Cc~btos • !'tua Di:llogado J°" Allmii> Hardmlm, stn. "• Parque dos Pt>dero • CE? 79,0$7-106 • Campó G e, MS \\. 
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8.1. Causo a contratada não cumpra as obrigações assumidas ou infrinja 
os preceitos legais, serão aplicadas, conforme a gravidade da falta cometida, as 
seguintes penalidades, além das previstas no Termo de Referência: 

8.1. 1. Advertência; 
8.1.2. Multa: 

8.1.2.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, calculada 
sobre o valor glo1bal estimado do contrato, caso haja atraso no início da execução 
dos serviços contratados, até o máximo de 10 {dez) dias, a partir do qual poderá a 
Administração i::onsiderar o descumprimento da obrigação, ensejando a 
consequente re:scisão contratualf independentemente da cobrança de multa 
compensatória. 

8.1.2.1.1. Caso a Administração não rescinda o 
contrato. a multa moratória, a contar do 11ª (décimo primeiro) dia, passa a ser de 
1% (um por cento) ao dia, sobre o valor global estimado do contratot até o efetivo 
início da execução dos serviços, limitada a sua incidência ao mencionado valor, sem 
prejuízo do disposto na alínea anterior. 

8.1.2.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 
global estimado do contrato j por inexecução total ou parcial. 

8.1.2.3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 
global estimado do contrato, em caso de rescisão motivada pela contratada. 

8.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedímento det contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos. 

8.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação parante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. qu,~ será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior. 

8.2. As multas são independentes entre si, e a aplicação de uma não 
exclui a outra. 

CLÁUSULA NONA .. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES: 

9.1} A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões1 definidos no art. 1251 da Lei nº 
14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA- DA PUBLICAÇÃO 

10.1) O presente Contrato será publicado no Diário da Justiça peta 

,~ 
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CONTRATANTE, conforme dispõe o parágrafo único do art. 94 da Lei nº 
14 .133/2021. 

CLÁUSULA iDÉCIMA PRIMEIRA - DA POLÍTICA DE INTEGRIDADE DAS 
CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DO PJMS 

11.1) A assinatura deste contrato pressupõe que a contratada tomou 
conhecimento do inteiro teor da Portaria nº 2.166, de 19.11.2021 e alterações, que 
institui a Política de Integridade das Contratações do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul, visando estabelecer as condutas a serem observadas pelas 
unidades responsáveis pelos processos licitatórios, contratos e pelos demandantes. 
licitantes e contratados, com o propósito de assegurar negociações públicas 
pautadas na étic:a, boa-fé, isonomia e moralidade. Normativa disponível para 
consulta em .hnwi://www.tjms.jus.br/legislacao/visualizar.php?lei=38119&original=1 

11.2) A adesão da empresa contratada aos mecanismos de compliance é 
obrigatória, devendo se abster de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no 
art. 5° da Lei Fed1aral n.0 12.846, de 2013, bem como se comprometer a observar os 
princípios da le1galidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, 
transparência. eficiência e respeito aos valores1preconizados no Código de ética 
dos Servidores de, Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul (Resolução n.0 

252, de 21 de julho de 2021: link: 
https:/lwww.tims.ius.br/legislacao/visualizar.php?lei=35775&original=1) e da Política 
Antissuborno do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
(hnps://www.tims.ius.br/sgi/politicas ). 

11.3) A assinaturà deste contrato pressupõe que a empresa contratada 
tem plena ciênc:ia sobre o procedimento de apuração de responsabilidade e 
aplicação de Ipenalidades a pessoa física ou jurídica decorrentes do 
descumprimento das regras Ucitatórias e/ou obrigações contratuais no âmbito do 
Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul. 

11.4) A contratada e a subcontratada, nos casos em que for permitida a 
subcontratação, devem cientificar seus funcionários que participarão da execução 
contratual sobre o conteúdo do Código de Ética dos Servidores Poder Judiciário da 
Mato Grosso do !Sul para ciência e responsabilidade em sua observância. 

11.5) A rescisão contratual ou a denúncia, no caso de a contratada praticar 
atos lesivos ao Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul, será precedida do devido 
processo admiinistrativo sancionatório e/ou processo administrativo de 
responsabilizaçã,o . 

'l 1.5.1 ) A notícia de eventuais irregularidades poderá ser 
encaminhada a Etste órgão por qualquer cidadão através do eanal de comunicação 
disponível no Portal do TJMS 
(https://sistemas .. tjms.ius.br/sic/publico/denuncia . .xhtml). O tratamento das denúncias 
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poderá ser acompanhado através do Sistema de Informação ao Cidadão, 
garantindo-se o anonimato por consulta através de número de protocolo. 

11.6) A. contratada obrtga~se a proteger as informações confidenciais e 
privilegiadas, oonf.orme disposto na Resolução 239. de 13 de agosto de 2014, que 
institui a Política da Segurança da Informação no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado de Mato c;rosso do Sul e Portaria nº TT4, de 03 de agosto de 2015, que 
institui diretrizes para o uso de Termos de Compromisso e de Confidencialidade no 
campo da Segurança da informação no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso 
do Sul, ambas disponíveis, respectivamente, em 
https;llwww.tims.jus.br/!eglslaoao/publiclpdf-leglsiacoes/resolucao n. 239~21.gdf e 
https:/lwww.tims.ius.br/legistacao/visyaUzar.php?lei=30227&original=1 

11. 7) N21s contratações de maior vulto previstas nos incisos I e li do art. 5º 
da Portaria nº 2.168, de 19.11.2021; a área demandante. por meio dos respectivos 
fiscais do conttiato, promoverá o processo de ºduo diligence" através de 
investigações sobre o contratado, utilizando o formulário constante no Anexo da 
mencionada Port12ria. 

11.8) Nos termos da política antissuborno vigente nesta Instituição, são 
intoleráveis as c,ondutas de ofertar, prometer, pagar ou autorizar pagamento em 
dinheiro, recompensa, vantagem ou beneficio de qualquer espécie, direta ou 
indiretamente, para agente público do Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul, ou 
pessoas a ele vinculadas, com interesse direto ou indireto em decisão relacionada 
às atribuições do cargo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- CONFORMIDADE 

12.1) As partes declaram e se comprometem a não prometer, oferecer ou 
dar, direta ou indiretamente, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou beneff cios de qualquer espécie, no 
âmbito público <)U privado, que constituam prática ilegal, em especial, mas não se 
limitando, a práticas anticoncorrenciais, da lavagem de dinheiro, de corrupção ou de 
atos lesivos pre,vistos na Lei. 12.846/13 e às demais regras e reguiamentos deles 
decorrentes (001letivamente denominados as ''Leis Anticorrupção"), seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste instrumento. 

12.1.1) As partes declaram ter conhecimento dos termos e das 
condições do código de conduta e/ou ética da outra Parte, e se obrigam a executar 
o Instrumento em conformidade com tais disposições . 

12.2) Cada Parte, individualmente, garante que seus conselheiros, 
diretores, executivos, empregados e/ou representantes cumprirão com os dispostos 
nesta cláusula, bem como adotará medidas razoáveis para assegurar que quaisquer 
de seus re1spectivos agentes, subcontratados; prepostos, fornecedores, 

,~ 
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procuradores ou <iualquer outro representante cumpram com o disposto nesta 
Cláusula. 

12.3) O inio cumprimento das obrigaçõ,s previstas nesta cláusula por 
qualquer parte ou por seus respectivos conselheiros, diretores, executivos, 
empregados e/ou 1representantes, bem como respectivos agentes. subcontratados, 
prepostos, fomacldores, procuradores ou qualquer outro representante da 
respectiva Parte, is:erá considerada uma infração contratual grave. Neste caso, o 
presente instrumento poderá Mr rescindido pela parte não infratora, de pleno direto 
e a qualquer mom•,nto. independentemente de qualquer ootfficação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, não sendo devida qualquer indenização ou lucro cessante, 
sem prejuízo de outras sanções oontratuais a/ou legais e eventual indenização por 
perdas e danos. 

ClÁUSUILA DÉCIMA TERCEIRA .. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1) Es'te contrato mantém-se vinculado aos termos do Pedido de 
Compra nº 601.11.2022 e a Proposta PCRM202218685. 

13.2) É viadada, por força do artigo 3º da Resolução nº 7 de 18.10.2005 e 
alterações do Ccmselho Nacional de Justiça, a manutenção, aditamento ou 
prorrogação de cc:n,trato de prestação de serviços com empresa que venha a 
contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção, e assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este 
Poder Judiciário. 

13.3) As partes CONTRATANTES elegem o foro da Comarca de campo 
Grande/MS, com 1êxpressa ranúru::ia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, oomo compet:ente par; · • ·r as questões decorrentes deste oontrato. 

13.3) E J>or est jus e contratadas, as partes assinam perante as 
testemunhas abaixo, o sente ins manto para que produza os efeitos legais. 

jjneiro de 2023. 
~- > 

IOeMmbargador CARLOS ED 
~ ' 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE REFERÊNCU. N" 161.695.649.0026/2022 

I. OBJETO: 
1.1 Contratação do Serviço Social da Indústria de Mato Grosso do Sul - SESIIMS, para a 

prestação de serviços técnicos especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho em atrmdimemo à necessidade de elaboração do Laudo Técnico das Condições 
Ambientais do Trabalho (LTCAT), em 55 unidades do Poder Judiciário de Mato Grosso do 
Sul. 

1.2 A elaboração <ÚJ laudo objeto deste Termo observará o arcabouço legal vigente para fins de 
caracterização em condição especial de atividades laborais, por meio de levantamento 
ambiental dos qgentes fisicors, químicos e biológicos, identificando possíveis riscos à 
segurança e à saúde dos trabalhadores, afim de determinar se o trabalhador terá o direito à 
aposentadoria r.rspecial, nos termos do Decreto n" 3.04811999 e instruções normativas do 
JNSS. 

2. ESPEClFICAÇ1riES DO OBJETO: 
2.1 O Laudo Técnü;o das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) deverá conter todas as 

informações pnrvislas em Lei e Instruções Normativas que regem a Previdência Social (Leí n" 
8.213/1991, Decreto n"3.048/1999, Instrução Normativa INSS r."7712015). 

2.2 Para elaboração dos documentos, deverão ser realizadas visitas e avaliações técnicas nas 
unidades do Poder Judiciário do Estado de Maio Grosso do Sul, conforme tabela abaixo: 

MUNICIPJO ENDEREÇO 
1. Agua Clara Rua Franci.sco Vieira, 200, Jd. Primavera 
2. Amam.boi Av. Pedro Manvailier, 45$7, Centro 
3. Anastácio Rua Jusceli110 Kubiteschek. 1445, Jd. América 
4. /J.1uturll11ndia Rua Florio.110 Peixoto, 1001, Centro 
5. Angélica Av. Antônio Alves de Souza, 1540, Centro 

Cívico 
6. Aparecida da Taboado Av. Orla.mio Mascarenhas Pereira. 1098, Jd. 

Brandini 
7. Aquidauana Rua Ni!:::a Ferraz Ribeiro, 391, Vila Cidade 

Nova 
8. Bataguassu Rua Rio Brilhante, 506 
9. Bataiporã Av. Brasil, 633, Centro 
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l.'.IUNICIPIO 
10 Bela Vista 
11 Bonito 
12 Brasilândta 
13 Camapuà 

14 Campo Grandi? - 3ª Vara da Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher 

15 Campo Grandt,.! - 8" e 9° Vara do Juizado 
Especial 

16 Campo Grande - CIJUS 
17 Campo Gram:Je • Fórum 
18 Campo Grande· NUPEMEC 

19 Campo Gra11de: - Secretaria do T JMS 
20 Cassilândia 

21 Chapadão do Sul 
22 Coronel Sapucllia 
13 Corumbá 
24 Casta Rica 

25 Co.x:im 

26 Deodápolis 
27 Dois bmãos do Buriti 
28 Dourados 
29 Eldoratlo 
30 Fátima do Sul 
31 Glória de Dourados 

32 lguatemi 
33 inocência 

34 Jtaporã 
35 ltaquirai 
36 Ivfnhema 

ENDEREÇO 
Rua Barão do Ladárfo, 1595, Centrb 
Rua Cl6vis Cintra, 1035, Vila Dmtária 
Av. Manoel Vicente, 1390, Jd. Camargo 
Rua Ferreira da Cunha, 415, Vila Diamantina 
Rua Brasília, sln, Late A, Quadra 2, Jardim 
Jmá 
Rua Antônio Correa, 85, Vila Glória 

Rua Sete de Setembro, 174, Centro 
Rua da Paz, 14, Jardim dos Estados 
Rua Raul Pires Barbosa, 1503, Chácara 
Cachoeira 

1 Parque dos Poderes, Bloco J 3 
Rua Juvenal Rezende e Silva. 375, Vila 
Iza11ópolis 
Av. Mato Grosso do Sul, 311 
Rua Amâncio José da Silva. 1.866 
Rua 21 de Setembro, 1.633 
Rua José Pereira da Silva, 405, Jd. Santos 
Dumont 
Av. General Mendes de Morais. 70. Jardim 
Aeroporto 
Av. Francisco Alves da Silva, 103 
Av. ReginaldQ Lemes Silva, 763, Centro 
Av. Presideitte Vargas, 110. Jd. América 
Rua Assis Chateaubriand, 1555 
Rua Antônio Barbosa, 800, Jd. Univetsitátio 
Rua Rogério Luiz Rodrigues, shi. Parque 
CEAD 
Rua Lenin: Nogueira Lopes, 548 
Av. Albertina Garcia Dias, sln. Jardim Bom 
Jesus 
Av. São José, 02 
Av. Mato Grosso, 350 
Av. Reinaldo Massi, 1854. Centro 
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J,i;WNICIPIO ENDEREÇO 
37 Jardim Rua Cel. Stuck. 51 
38 Maracaju Rua Luiz Pol'to Saares. 390, Centro 
39 Miranda Rua General Amaro Bitencourt, 875 
4() MundoNovo Av. Campo Grande, 375, Bairm Berneck 
41 Nioaque Rua Cel. Juvêncio. sln 
42. Nova Alvorada do Sul Rua Marcelino Risden. !.o,m. Jd. Eklarada 
43. Paranuíba Av. Juca Pinhê, :no, Santa Mônica 
44. Pedro Gomes Av. Diva Araúj<J Azaml:mja. $95 
45. PontaPorã Rua BaltazarSadanha, 1.817 
46. Porto Murtinho Rua Treze de maio, 444 
47. Ribas do R:io Pardo Rua Waldemar Francisco da Silva, 1.017. 

Senhora da Conceição 
48. Rio Brilhante Rua Rio Brilhante, 1060 - Sul, Vila Maria 
49, Rio Negro Av. 9 de Maio, 305, Centro 
5(). Sifu Gabriel do Oeste Av. São Francisco, 550, Centro 
SJ. Sete Quedas Rua Rui Barbosa. 780, Centro 
52. Sidrolâruiia Rua Tttrgino de Souza Barbosa, 855, Centro 
53. Sonora Rua Três de Junho, 90, Centra 
54. Terenos Rua Antônio Josê Paníago, 118, Centro 
55. Três Lagoas Rua Zuleide Peres Tabox, 1.109, Vila Nova 

3. JUSTIFJCATJV,4: 
3.1 Com a implant,:.tção do e~Social - Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscáis, 

Previdenciárias e Trabalhista.s, instituído pelo Decretc Federal n" 8.373/2014, todas as 
empresas, inclusive órgãos públicos, passatn a ter o dever de enviar - de forma adeqtiada e 
periódir.;a - informações trabalhistas, previdências e fiscais para o Governo Federal. A partir 
de Janeiro de 2023, os órgãos públicos que possuem servidores que recolhem peló Regime 
Geral da Previdência Social (RGPS) serão obrigados a informar dois eventos de SST ao e­
Social: S-221 () •- Comunicação do Acidente do Trabalho e S..2240- Condições Ambientais do 
Trabalho - Agentes Nocivos. O LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de 
Trabalho, regido pelo Decreto Federal 11ª 3.048/1999, é o documento necessário para o envio 
do evento S-2240. Portanto, a contratação ora solicitada justifica-se pela relevância da 
matéria, pautada em dispositivos legais/regulamentares relaci<mados ao tema; pela 
obligatoriedad1~ de atendimento ao e-Social, dentro do prazo definido em cronograma of ic.ial 
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de transmissão dos eventos; e, também, pela importância que a saúde e seguraw:;a dos 
trabalhadores representa no âmbito institucional. 

4. ESTIMATlYA D.E PREÇOS: 
4.1 O custo estimado para a aqui.sição em tela perfaz o montante de R$ 296.465,09 (duzentos e 

1wventa e seis mil, quatrocentos e sessenta e cincc reais e nove centavos), total 
correspondente (10 valor apresentado pelo SESJIMS, conforme Proposta PCRM2()2218685, 
que segue anexa. 

1.1 A despesa estim~uia para a contratação em tela não constou na previsão orçameruána 2022. 
Comudo, a contratação ocorrerá por meio do saldo disponivel na dotação orçamentária 
33903507-Assérssorla e Consultoria Têcnica ou Jurídica-Pessoa Jurídica. 

5. SERJ/lÇOS E ENTREGAS: 
5.1 A elaboração do LTCAT será obrigatoriamente precedida por visita técnica especializada, 

realizada em todas as unidades relacionadas no item 22 deste Termo, contemplando os 
cargos e setores constantes do Anexo 1 deste Termo. 

S.2 As visitas e avaliações técnicas serlio realizadas nas UJ1idades do Poder Judiciário de Mato 
Grosso do Sul, conforme tabela do item 2.2. de segunda a sexta-feira, no horário das 12 às 
18 horas, desconsiderando~se o período compreendido pelo recesso forense, feriados e 
pontos facultativos decretados para os meses de novembro e dezembro de 1022, bem como 
janeiro de 2023. 

5.3 O planejament., e o cronograma de execução dos serviços deverão ser entregues à 
Contratr.mte em até ()5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, podendo ser 
readeqmu,los às necessidades da Contratante, mediante acordo. 

5.4 A Contratada deverá dar inicio à execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias 
consecutivos após a assinatura do contrr.110. 

5. 5 O roteiro das visitas técnicas deverá ser encaminhado previamente à Secretaria de Gestão de 
Pessoas do Tribunal de Justiça de Mato Grasso do Sul, por meio do endereço de e-mail 
tàbiaua.ricartes@tims.íus.br. para ciência e aprovação, com posterior agendamento de dias 
e horários compatíveis com a manutenção das atividades desempenhadas por cada unidade 
judiciária e administrativa. 

5.6 As visitas e avaliaçlies técnicas deverão ser previa.mente agendadas e comunicadas à 
Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, por meio do 
endereço de e-mail (abiana.ricartes@.tims.jus.br. 
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5. 7 Caso 1iecessário, os telefones e e~mails fimcionais dos responsáveis pelas unidades do PJMS 
serão fornecidos conforme o planejamento e o cronograma de visitação, mediante solicitQfàO 
da Contratada. 

5.8 O acesso dos profissü:mais que irão compor a equipe de trabalho da Contratada às 
dependências dos prédios do Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul ocorrerá mediante a 
devida identifictu;ão na área de recepção do ediftcio. Os profissionais deverão estar 
devidamente identificadQS com crachá, além de vestimentas e equipamentos compatlveis e 
nectssáríos para: o desempenho das suas atividades. 

5. 9 As visitas e (,fl}Q:/iações técnicas poderão ser acompanhadas par sen•idor(a) lotado(a) na 
respectiva unidade judiciária 011 administrativa. 

5.1 OA execução contratual, desde a visita e cmâlise técnicas até a elaboração de relatório técnico 
detalhado, bem como o apontamento de soluções aos problemas encontrados e a elaboração 
propriamente dita do LTCA T, deverá estar em coriformidade com os dispositivos legais e 
normativos vigentes, relacionados ao tema e aplicáveis. 

5.JJA visita técnica objetiva o conhecimento e a avaliação da estrutura organizacional, dos 
ambientes de trabalho e dos possíveis riscos ocupacionais, além dos procedimentos 
necessárias de detecção, numsurtlfào e de medição desses riscos. 

5.120s documento.<: 1iroduzidos (LTCAT; deverão ser assinados digitalmente e entregues de forma 
eletrônica. 

5.130 prazo para a conclusão dos serviços contratados e entrega dos documentos digitais é de 60 
(sessenta) dias consecutivos, a contar da assinatura do contrato. 

6. CONDIÇÕES DE RECBBIMBNTO: 
6.1 Os serviços deverão ser prestad()S a partir da assinatura do contrato, respeitando-se os 

prazos estabelecidos nos itens 5.3, 5.4 e 5.13 deste Termo. 
62 Os produtos decorrentes dos serviços prestíldos, LTCAT. serão recebidos pelos fiscais do 

contrato, designados em Portaria a ser publicada tló Diário da Justiça de MS, da seguinte 
forma: 
6.2.1 Provisoriamente, de imediato, para efeito de verijlcQfàO da qualidade, quantidade e da 

conformulade dos serviços prestados e dos documentos elaborados, com as 
especificações solicitadas e requisitos necessários e obrigatórios: 

6.2.2 Defmitivamente, após reatirada a l•erificação com aceite da conformidade citada n<> 
subitem anterior. 

6,3 O prazo para necebime11toltu:eite de,finitívo será de até J() (dez) dias úteis, contados da data 
do recebimento provisório. 

r-' 

~li 
!~ 
~;;;;i 
!:ia) n 
!1!5 

u 
~l 
!l 

11 ·i 
~'õ 

'1 li 
l1 

i! 
i~ 
it? 
j 
ti 
º1 1~ "li !u ~, 
1. 
-8 & 

ti 
~§ 

ii 



13 

FLS.~ 
t 
-PROC oH/;.ti ,. 

~~~~~~ ~~ ~ ~~~ .SC/ RUB. e@ 
~~,,,t.,..,~u.6,,,,A-~"[~,:,6 ~,J~· 

,/4 ~ .,.J:e4..w,.,;, g~_,,.,,,,. 

6.4 Caso os serviços/documentos apresentem inconsistências com o especificado e não atendam 
aos requisitos obrigatórios determhiados, a Ccntratada deverá proceder às respectivas 
regularização deforma imediata, no prazo máximo de 48 (quanmta e oito) horas. 

6.5 O prazo máximo de entrega total dos documentos será de até 60 (sessenta) dias consecutiVQS, 
contados a ptfftfr da data de assinatura de contrato, não havendo a possibíUdade de 
prorrogação de prazo, face ao limite temporal estabelecido para envio dos eventos de Saúde 
e Segurança do trabalho ao e-Social, definido em 15 defevereiro de 2023. 

7, DAS OBJUGAÇ{)ES DA CONTRATANTE: 
7. J Caberá à Contratante: 

7.1.J Proporcionar todas as com.lições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços<lf'crnecimentos de acordo com as determinações deste Termo; 

7.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigat;ões assumidas pela Contratada, de acordo 
com ás cláusulas deste Termo de Referência e dós termos de sua proposta; 

'1.l.3 Exerce.r o acompa.nhamento e a fiscalização do servi<;ó objeto deste Termo, por 
seYVidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicand,o dia, mês e ano, bem como o nome dcs empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

7.1. 4 Notificar a Contratada par escrito de quaiçquer ocorrências relacionadas à execução 
do objeto,fixando prazo para a sua correção; 

7.1.S Rejeitar, no todc ou em parte, o(s) serviço(s)/fomecimento(s) executados fora da 
especificação ou com problemas; 

7.1.ó Disponibilizar à Contratada, após sua solicitação, a lista de contatos tele}<micas e de 
endereços eletrônicos das chefias imediatas das unidades Judiciais e administrativas 
pal'a que sejam feitos os agendamentos das visitas e avaliações técnicas; 

7. !. 7 A.utori:tar a entrada e a circulação, nos prédios do Poder Judiciário do Estado, dos 
profissionais que irão compor a equipe de trabalho da Contratada, para que seja 
desemp~rnhada a visita. as avaliações e os procedimentos técnicos de 
mediç?i.o/aferição necessários para a execução contratual; 

7.1.8 Designa·r serviá<>r(a) para acompanhar o(a) profissional da Contratada durante a 
visita e ,':tS avaliações técnicas. 

7.l. 9 Efetuar ó pagamento nas condições pactuadas 110 item 11 deste 1enno de Referência, 
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a. DAS OBRIGAÇl)BS DA CONTRATADA: 
8.1 Sã-0 -Obrigações da Contratada: 

8./.1 Executar e f,:miecer o objeto em estrita conformidade com as especificações e 
condições exigidas neste Termo de Referência, bem remo naquelas resultantes de sua 
proposta. devendo já estar inclusos nos vá/ores propostos todos os custos, impostos, 
taxas e d.1mais encargos pertinentes à formação do preço; 

8.1.2 Preservar o sigilo de todas as ln/armações resultantes das avaliações realizadas em 
dec01rênr:ia deste instrumento comratual. durante e após o término de vigência da 
contrato. sob pena de responsabilização; 

8.1.3 Prestar todas os esclarecimentos e informações que forem requeridos pela 
Contratante, deforma cltwa, concisa e lógica, atendendo de imediato as solicitações,' 

8.1.4 Levar imediatamente ao conhecimento do fiscal do contrato designado pela 
Contratante qualquer fato e:ctraordinário ou anonnal que ocorrer durante a execução 
do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis: 

8. J .S Utilizar ferramentas e instrumentos de medição adequadas aos fins propostos, 
devidam,mte calibrados, quando aplicável, e que atendam às especificações definidas 
em legislações específicas pelos órgãos normatizadoresljiscalizadoru; 

8.1.6 Corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o d-0cumento no 
qual for,~m constatados qualquer irregularidade, no prazo previsto no subitem 6.4 
deste Termo; 

8. 1.7 Respo1uler peles danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiro~', 
deccrrer,1tes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do objeto, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Contrat,mte; 

8.1.8 Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua 
contratação, apresentando sempre que l orem exigidos os comprovantes de 
regularidadeftScal,juridica, técnica e econômica; 

8.1.9 Arcar c .. ,m todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e 
de quaisquer outros em decorrência da sua co11diçlio de empregadora, no que diz 
respeito aos seus colaboradores; 

8.1.10 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a serem vitimas os seus 
colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis 
trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o 
exercício d(.l,S atividades. 

8. 1 .11 Connmicar à Contratante, com antecedência, os motivos que eventualmente 
impossibilitem a execur;ão do serviço no prazo estipulado; 

8.1.12 UtiliztJ!r empregados(as) habiliiados(as) e capacitados(as} para os serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor, portando 
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todas as ferramentas e os instrumentos, inclusi•ie de mediçàolajérição, necessários 
para a plena execução co11tratual,· 

8.1.13 Apresentar os(as) empregados(as) devidarrumte tmt{ôrmizados(as) e 
identificados(as) por meio de crachá, além de provê-los(as) para a execução do 
serviço,, em todas as suas etapas, com os Equlpanumtos de Proteção lndivülual e os 
Equipamentos de Proteção Coletiva, quàndo aplicáveis; 

8. l.14 Não tra:nsjerir a outrem, no todo Oi1 em parte as obrigações assumidas. 

9. DA FORMADE'PAGAMENTO: 
9.1 O pagamento à Contratada será liquidado após a entrega do produto, em até 10 (dez) dias 

úteis, após efeti1~0 atestado de recebimento da Nota Fiscal pelos fiscais de contrato; 
9.1 Na Nota Fiscal d0$ produtos deverá ccmstar o núr,wro da nota de empenJ,o e o número do 

contrato; 
9.3 Em hipótesé alguma serão pagos produtos/serviços/fornecimentos não recebidos. 

1 O. DAS SANÇiJES: 
l O. 1 Aplka-se as sanções usualmente adotadas pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sttl 

nos procedimentos de contratação. 

11, DA FISCALIZAÇÃO: 
11. J Ficarfio design,rJdas para acompanhar e .fiscalizar o contrato em tela as servidoras Fabiana 

Ricartes de Olivéira, Diretora do Dep,:wtamento de Acompanhamento, Ava!iaçã.o e 
Desenvolvimento de Pessoas e Nilda Severino Pereira Ortis, Coordenadora de Saúde, ambos 
setores pertencentes à estrutura da Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul. 

12. VIG'l1NCJA DO CONTRATO: 
12. l Para a prestação dos serviços/fornecimentos aqui especificados, o contrato decorrente do 

presente Termo de Referêncía terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data 
da sua assinatura. 

Campc Grande, 09 de novembro de 2022. 

Raphael Vicente Bilinsld 
Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas 
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SAD 
S•~cretaria de 

Estado de Administração 

Contrato n. 004/2023 objetivando a prestação 
de serviços de elaboração do Laudo Técnico das 
Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), do 
Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), do Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR), Análise 
Ergonômica, em todas as respectivas unidades do 
Governo do Estado, que entre si celebram o 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio da 
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO e 

a paraestatal SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA DE 
MATO GROSSO DO SUL - SESI. 

O ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO ADMINISTRAÇÃO, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n. 02.940.523/0001-43, 

estabelecida na Avenida Desembargador Nunes da Cunha, Bloco 1, Parque dos Poderes, nesta 

Capital, neste ato representada pelo Secretário-Adjunto de Administração e Ordenador de 

Despesas, Sr. DAYNLER MARTINS LEONEL, brasileiro, casado, Servidor Público, portador(a) do 

RG n. 1011649/MS e do CPF n. 896.734.681-68, residente e domiciliado nesta Capital, designado 

por meio Resolução "P" SAD N. 1.085, Diário Oficial Eletrônico n. 11.207 - Edição Extra, de 10 

de julho de 2023, página 56, e a paraestatal SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA DE MATO GROSSO 

DO SUL - SESI, pessoa jiurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 03.769.599/0001-10, 

com sede na Avenida Afonso Pena, n. 1206, Bairro Amambaí, em Campo Grande - MS, neste ato 

representada pelo(a) Sir. LUIZ GONZAGA CROSARA JÚNIOR brasileiro, casado, empresário, 

portador(a) do RG n. 1.753.742 MG e do CPF n. 005.562.736-64, residente e domiciliado(a), na 

Avenida Afonso Pena, n. 1206, Bairro Amambaí, em Campo Grande - MS, doravante 

denominada CONTRAT.ADA, por meio de Dispensa de Licitação n. 001/2023 - SAD, com 

fundamento no artigo 24, XIII, da Lei Federal nº 8.666/1993 celebram entre si o presente 

contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IDO OBJETO 

FLS.~ 

PROC. o 1bl .1. ' 1 

RUB. e@ 

1.1. O objeto do presente contrato é a prestação dos serviços técnicos especializados em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, em atendimento à necessidade de elaboração 

do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), do Programa de Controle 

Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), do Programa de Gerenciamento de Riscos {PGR) e de 

Análise Ergonômica, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 A presente contratação adotará como regime de execução empreitada por preço global, 

conforme definido no item 1.2 do Projeto Básico. 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Junior. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 

https://assinatura.fiems.com.br/validate/Jl\t15Q4-8RQJY-EXMUD-TM6EM 
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SAD 
Secretaria de 

Estado de Administração 
FLS,..!2ó-2 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL E SUJEIÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 

3.1. A legislação aplicável a este contrato será a Lei Federal n. 8.666/1993, Lei Federal n. 

8.078/1990, Lei Estadual n. 1.627 /1995 e Decreto Estadual n. 15.616/2021. 

3.2. Os casos omissos que se tornarem controvertidos em face das cláusulas do presente 

contrato serão resolvidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis, por despacho 

fundamentado do Ordenador de Despesas da Contratante. 

3.3. Após a assinatura dEiste contrato, toda comunicação entre a Contratante e a Contratada 

será feita por meio de correspondência devidamente registrada. 

CLÁUSULA QUARTA- DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

4.1. Integram este contrato os documentos abaixo discriminados, cujo inteiro teor as partes 

declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação: 

4.1.1. Projeto Básico e st~us anexos, bem como a Documentação de Habilitação e Proposta de 

Preços da Contratada. 

4.2. Os documentos n!feridos no item anterior são considerados suficientes para, em 

complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 

adequada do contrato oira celebrado. 

4.3. Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste contrato deverá ser feita por meio 

de Termo Aditivo assinado pelos representantes legais das partes. 

4.4. Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos citados no subitem 4.1.1 desta 

cláusula, estas serão dirimidas considerando-se sempre os documentos mais recentes com 

prioridade sobre os mais antigos, e, em caso de divergências com este contrato, prevalecerá 

este último. 

4.5. Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou 

em seus anexos, em relação às quais a Contratante não houver, por escrito, se declarado de 

acordo. 

CLÁUSULA QUINTA- DJ~S OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. As obrigações da Contratante são aquelas previstas no item 13 do Projeto Básico. 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Junior. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 

https://assinatu ra. fiems. com. br/validate/ JM5Q4-8RQJY-EXMU D-TM6E M 
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Secr,etaria de 

Estado de Administração FLS . ...:itíJL 

CLÁUSULA SEXTA- DAS OHRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PROC. o l b lt t1 

RUB. . _ _ .t.ãtt 

6.1. As obrigações da Contratada são aquelas previstas no item 12 do Projeto Básico. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS MÉTODOS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. As regras para entrega e aceitação do objeto são aquelas previstas no item 4 "Definição do 

método para a execução do objeto" do Projeto Básico. 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor total deste contrato é de R$ 2.734.876,97 (dois milhões setecentos e trinta e 

quatro mil, oitocentos e s1!tenta e seis reais e noventa e sete centavos), distribuídos conforme 

tabela abaixo: 

Valor Médio 

Serviço Quantidade Público Unitário Valor Total 

Aproximado 

LTCAT 892 RGPS R$ 2.847,02 R$ 2.539.550,11 

PGR 25 RGPS-CLT R$ 2.519,86 R$ 62.996,52 

LTCAT 25 RGPS-CLT R$ 2.443,40 R$ 61.085,05 

PCMSO 25 RGPS-CLT R$1.493,00 R$ 37 .325,05 

ANÁLISE 25 RGPS-CLT 
R$1.356,80 

R$ 33.920,24 

ERGONOMICA 

VALOR TOTAL: R$ 2.734.876,97 

8.2. O valor mencionado no item 8.1. é estimado conforme metodologia mencionado no 

item 6 "Do Valor Estimado do Objeto da Contratação' do Projeto Básico. 

CLÁUSULA NONA - DOS FtECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

9.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão à conta da Funcional 

Programática n. 77101.04.122.0023.4591.0001, Natureza da Despesa n. 33903905, Fonte de 

recurso n. 0250000001. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 

10.1. As regras de pagamento são aquelas previstas no item 9 do Projeto Básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO REAJUSTE 

11.1. As regras de reajuste são aquelas previstas no item 10 do Projeto Básico. 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Junior. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 

https://assinatura. fiems. com. br/validate/ JM5Q4-8RQJY-EXMU D-TM6EM 
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SAD 
SE~cretaria de 

Estado de Administração.• 

FLS.~ 
PROC. o 2 b /.l tt 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA RUB. afír 

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de 

11/07/2023 e encerramento em 11/07/2024, e somente poderá ser prorrogado nos termos do 

artigo 57, § 12, da Lei n. 8.666, de 1993. 

12.2. O início da execu1;ão dos serviços se dará com a entrega do cronograma de visitas e 

avaliações técnicas que deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após a assinatura 

do contrato ou recebimento da nota de empenho, cujas etapas observarão o cronograma fixado 

no item 4.9, 4.10, 4.10.l. e 4.11 do Projeto Básico. 

12.2.1. O prazo de execução deste contrato é aquele definido no Projeto Básico. 

12.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequaição do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 

nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. As regras de gestlfo do contrato e de acompanhamento e fiscalização da prestação do 

serviço são aquelas previstas no item 8 "Modelo de gestão do contrato" do Projeto Básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. As sanções refereintes à execução do contrato são aquelas previstas no item 14 "Das 

penalidades" do Projeto Básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUIINTA - DA RESCISÃO 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da apliicação das sanções previstas no item 14 do Projeto Básico; e 

15.1.2. Amigavelmente,. nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei n2 8.666/1993. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito ao prévio contraditório e ampla defesa. 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Juni1)r. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 

https://assinatura. fiems. com. br/validate/ JM5Q4-8RQJY-EXMUD-TM6EM 
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15.3. A Contratada recolílhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei n. 8.666/1993. 

15.4. A rescisão acarrntará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial por parte dia Contratante, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, 

limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas no item 14 do Projeto 

Básico, até a completa indenização dos danos. 

15.5. Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será 

cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante e 

comprovadamente realizadas pela Contratada, previstas no presente contrato. 

15.6. O Termo de Resc:isão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

15.6.3. Indenizações e multas. 

FLS . .:.wJz 
PROC. Qlb( 2 l/ 
RUB. cfl@ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA NOVAÇÃO 

16.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e 

na Lei em geral e a não aiplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação 

a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de 

aplicação ou de ações futuras, sendo que todos os recursos postos à disposição da Contratante 

serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 

legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

17.1. As regras que dispõem sobre fraude e corrupção são aquelas previstas no item 15 do 

Projeto Básico. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n9 

8.666/1993. 

18.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Junior. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 

https://assinatura.fiems.com.br/validate/JM5Q4-8RQJY-EXMUD-TM6EM 

5 



SAD 
Secretaria de 

Estado de Admiinistração 
FLS.~ 
PROC. o 1bl) L! 

RUB. àl# 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONt~ - DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n. 8.666/1993, demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei n!! 8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - D,~ LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

20.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre d1~senvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção 

de Dados - LGPD (Lei n. 13. 709, de 14 de agosto de 2018). 

20.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos artigos 7!!, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e 

para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

20.2. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base ele dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento 

contratual. 

20.2.1. A Contratada nã10 poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a 

que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento 

contratual. 

20.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispelílsáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia 

aprovação do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a Contratada pela 

obtenção e gestão. 

20.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (/og), 

adequado controle baseado em função (role based access contrai) e com transparente 

identificação do perfil cios credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, 

vedado o compartilhamento desses dados com terceiros. 

20.3. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 

Esse documento foi assinado por DAYNLER MARTINS LEONEL, FERNANDA CHAGAS DE OLIVEIRA, Josebene Lima de 

Moura Filho e Luiz GonzagaCrosara Juniior. Para validar o documento e suas assinaturas acesse 
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promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, 

acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma 

a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL está 

exposto. 

20.3.1. A critério do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, a Contratada poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente 

dos serviços objeto dest,e contrato, no tocante a dados pessoais. 

20.4. A Contratada devEirá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 

assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 

qualquer tempo. 

20.4.1. A Contratada deverá permitir a realização de auditorias do ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das 

obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

20.4.2. A Contratada deverá apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que 

solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 

requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do 

objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis. 

20.5. A Contratada se· responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso 

e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 

confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter 

permanente para exibiç:ão ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, mediante solicitação. 

20.5.1. A Contratada deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de 

desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato. 

20.6. A Contratada não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

20.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela Contratada a terceiros, as informações 

fornecidas/compartilha1das devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho 

da execução do instrumento contratual. 
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20.7. A Contratada deverá1 adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 

ocorridos durante o trata1mento dos dados coletados para a execução das finalidades deste 

contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar 

ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados. 

20.8. A Contratada deverá1 comunicar formalmente e de imediato ao ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 

comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos 

por conta de verificações ou inspeções. 

20.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a Contratada das obrigações, e/ou 

sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de 

dados. 

20.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

Contratada interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL e,, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado 

por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes 

(seja em formato digital ,ou físico), salvo quando a Contratada tenha que manter os dados para 

cumprimento de obrigação legal. 

20.10. A Contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo 

e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional 

decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL para as finalidades pretendidas neste contrato. 

20.11. A Contratada ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 

morais, individuais ou cioletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de 

suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL. 

20.11.1. Eventuais resp,onsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção Ili, 

Capítulo VI, da LGPD. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

21.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado de Mato 

Grosso do Sul, ficará a cargo da Contratante, no prazo e forma dispostos pela legislação 

pertinente. 
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CLÁUSULA VIGtSIMA SEGUNDA- DO FORO 

22.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do 

presente contrato, à conciliação que será promovida pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato 

Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE n. 242, de 30 de junho de 2017. 

22.1.1. Não logrando ê>cito a conciliação, fica eleito o foro da Comarca de Campo Grande, Estado 

de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões oriundas do presente contrato, sendo este o 

competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento 

contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 2(duas) vias de igual teor e 

forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo ciente, para que produzam seus efeitos 

legais e jurídicos. 

Campo Grande - MS, 11 de julho de 2023. 

DAYNLER MARTINS :~:i~~dv~f~!º~;~~t1 
LEONEL:896734681 {.EONEL:89673468168 

68 ~::~~~~~;::i;: 11 

Daynler Martins Leonel 
Secretário-Adjunto e Ordenador de Despesas 

Contratante 
Assinado eletronicamente por: 
Luiz GonzagaCrosara Junior 
CPF: ***.562.736-'' 
Data: 11/07/2023 20:48:24 -04:00 

Luiz Gonzaga Crosara Júnior 
:1):,fii,,i{ 

Se1viço Social da Indústria de Mato Grosso do Sul - SESI 
Contratada 

Testemunhas: 
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